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§ 2º O Ministério da Fazenda e a SUSEP fornecerão o apoio
técnico e administrativo necessário ao funcionamento do
CRSNSP." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de maio de 2016; 195º da Independência e 128º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Nelson Barbosa

DECRETO No- 8.769, DE 11 DE MAIO DE 2016

Altera o Decreto nº 58.380, de 10 de maio
de 1966, que aprova o regulamento da lei
que institucionaliza o crédito rural.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, e tendo em vista o
disposto na Lei nº 4.829, de 5 de novembro de 1965,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 58.380, de 10 de maio de 1966, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art 11. Para os efeitos deste regulamento, os financiamentos
rurais dividem-se em:

I - custeio, quando destinados a cobrir despesas normais de
um ou mais períodos de produção agrícola ou pecuária;

II - investimento, quando se destinarem a inversões em bens
e serviços cujos desfrutes se realizem no curso de vários pe-
ríodos;

III - comercialização, quando destinados, isoladamente, ou
como extensão do custeio, a cobrir despesas próprias da fase
sucessiva à coleta da produção, sua estocagem, transporte ou à
monetização de títulos oriundos da venda pelos produtores; e

IV - industrialização de produtos agropecuários, quando efe-
tuada por cooperativas ou pelo produtor na sua propriedade rural.

Parágrafo único. Cabe ao Conselho Monetário Nacional en-
quadrar os itens financiáveis em cada uma das modalidades a que
se refere este artigo." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de maio de 2016; 195º da Independência e 128º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Nelson Barbosa
Kátia Abreu

DECRETO No 8.770, DE 11 DE MAIO DE 2016

Altera o Decreto no 64.704, de 17 de junho
de 1969, que aprova o Regulamento da
Profissão de Médico-Veterinário e dos Con-
selhos de Medicina Veterinária, e revoga o
Decreto no 5.441, de 5 de maio de 2005,
que altera o referido Regulamento.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV e VI, alínea "a", da
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 5.517, de 23 de
outubro de 1968,

D E C R E T A :

Art. 1o O Anexo ao Decreto no 64.704, de 17 de junho de
1969, que aprova o Regulamento da Profissão de Médico-Veterinário
e dos Conselhos de Medicina Veterinária, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 19. O CFMV terá a seguinte composição:

I - um presidente;

II - um vice-presidente;

III - um secretário-geral;

IV - um tesoureiro; e

V - seis conselheiros titulares e seus suplentes.

§ 1o Os integrantes do CFMV serão eleitos em reunião dos
delegados dos Conselhos Regionais, por escrutínio secreto e
maioria absoluta de votos.

§ 2o Para cumprimento do disposto no § 1o, o escrutínio será
repetido até que se obtenha a maioria absoluta de votos.

§ 3o Cada Conselho Regional poderá enviar até três de-
legados à reunião de eleição dos membros do CFMV, sendo:

I - dois delegados eleitos pelo voto direto dos médicos ve-
terinários de cada região; e

II - um representante indicado pela Sociedade Brasileira de Me-
dicina Veterinária da área de abrangência do Conselho Regional.

§ 4o Os Conselhos Regionais promoverão a eleição dos de-
legados eleitores e de seus suplentes no prazo entre cem e setenta
dias antes do término do mandato dos membros do CFMV.

§ 5o O Conselho Regional informará os nomes dos delegados elei-
tos ao CFMV no prazo de até quinze dias após o término da eleição.

§ 6o Os integrantes dos conselhos ou da administração do CFMV
e dos Conselhos Regionais não podem ser eleitos delegados.

§ 7º No caso de falta não justificada à eleição dos delegados,
o faltoso incorrerá em multa correspondente a vinte por cento da
anuidade do Conselho, e de quarenta por cento da anuidade no
caso de reincidência.

§ 8o O calendário das eleições para o CFMV será anunciado,
no mínimo, cento e oitenta dias antes da data de publicação do
edital de convocação e amplamente divulgado por meios de co-
municação de grande circulação, inclusive por meio de correio
eletrônico.

§ 9o O calendário das eleições dos delegados será anunciado
pelo Conselho Regional no prazo de até trinta dias após a data de
publicação do edital de convocação de que trata o § 8o.

§ 10. Na hipótese de não realização das eleições e vencido o
mandato diretivo do CFMV, o presidente da Sociedade Brasileira
de Medicina Veterinária assumirá a Presidência do CFMV até a
realização de novas eleições, que devem ocorrer de forma emer-
gencial." (NR)

"Art. 19-A. A Comissão Nacional Eleitoral terá a compe-
tência de conduzir as eleições nacionais e será composta:

I - pelo Presidente da Sociedade Brasileira de Medicina Ve-
terinária, que a presidirá;

II - pelo Presidente da Federação Nacional dos Médicos
Veterinários; e

III - pelo Presidente da Academia Brasileira de Medicina
Ve t e r i n á r i a .

Parágrafo único. Os membros referidos no caput poderão ser
substituídos por médicos veterinários por eles indicados." (NR)

"Art. 19-B. As Comissões Regionais Eleitorais terão a com-
petência de conduzir as eleições dos Conselhos Regionais e dos
delegados representantes dos Conselhos Regionais na eleição na-
cional e serão compostas:

I - pelo Presidente da Sociedade de Medicina Veterinária;

II - pelo Presidente do Sindicato dos Médicos Veterinários; e

III - pelo Presidente da Academia Estadual de Medicina
Ve t e r i n á r i a .

Parágrafo único. No caso de inexistência das entidades locais
referidas nos incisos do caput, a Comissão Regional Eleitoral
será composta por profissionais indicados:

I - pela Sociedade Brasileira de Medicina Veterinária;

II - pela Federação Nacional dos Médicos Veterinários; e

III - pela Academia Brasileira de Medicina Veterinária." (NR)

"Art. 19-C. As normais complementares sobre as eleições
serão editadas pelas respectivas comissões eleitorais." (NR)

"Art. 19-D. Caberá ao CFMV e aos CRMV prestar o apoio
administrativo necessário ao funcionamento das comissões elei-
torais." (NR)

"Art. 45-A. Os componentes do CFMV e dos Conselhos
Regionais poderão ser reeleitos para apenas um único período
subsequente." (NR)

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o Fica revogado o Decreto no 5.441, de 5 de maio de 2005.

Brasília, 11 de maio de 2016; 195º da Independência e 128º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Valdir Moysés Simão
Miguel Rossetto

DECRETO No- 8.771, DE 11 DE MAIO DE 2016

Regulamenta a Lei no 12.965, de 23 de
abril de 2014, para tratar das hipóteses ad-
mitidas de discriminação de pacotes de da-
dos na internet e de degradação de tráfego,
indicar procedimentos para guarda e pro-
teção de dados por provedores de conexão
e de aplicações, apontar medidas de trans-
parência na requisição de dados cadastrais
pela administração pública e estabelecer pa-
râmetros para fiscalização e apuração de
infrações.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto na Lei no 12.965, de 23 de abril de 2014,

D E C R E T A :

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o Este Decreto trata das hipóteses admitidas de dis-
criminação de pacotes de dados na internet e de degradação de trá-
fego, indica procedimentos para guarda e proteção de dados por
provedores de conexão e de aplicações, aponta medidas de trans-
parência na requisição de dados cadastrais pela administração pública
e estabelece parâmetros para fiscalização e apuração de infrações
contidas na Lei no 12.965, de 23 de abril de 2014.

Art. 2o O disposto neste Decreto se destina aos responsáveis
pela transmissão, pela comutação ou pelo roteamento e aos pro-
vedores de conexão e de aplicações de internet, definida nos termos
do inciso I do caput do art. 5o da Lei no 12.965, de 2014.

Parágrafo único. O disposto neste Decreto não se aplica:

I - aos serviços de telecomunicações que não se destinem ao
provimento de conexão de internet; e

II - aos serviços especializados, entendidos como serviços
otimizados por sua qualidade assegurada de serviço, de velocidade ou
de segurança, ainda que utilizem protocolos lógicos TCP/IP ou equi-
valentes, desde que:

a) não configurem substituto à internet em seu caráter pú-
blico e irrestrito; e

b) sejam destinados a grupos específicos de usuários com
controle estrito de admissão.

CAPÍTULO II

DA NEUTRALIDADE DE REDE

Art. 3o A exigência de tratamento isonômico de que trata o
art. 9o da Lei no 12.965, de 2014, deve garantir a preservação do
caráter público e irrestrito do acesso à internet e os fundamentos,
princípios e objetivos do uso da internet no País, conforme previsto
na Lei no 12.965, de 2014.

Art. 4o A discriminação ou a degradação de tráfego são
medidas excepcionais, na medida em que somente poderão decorrer
de requisitos técnicos indispensáveis à prestação adequada de serviços
e aplicações ou da priorização de serviços de emergência, sendo
necessário o cumprimento de todos os requisitos dispostos no art. 9o,
§ 2o, da Lei no 12.965, de 2014.

Art. 5o Os requisitos técnicos indispensáveis à prestação ade-
quada de serviços e aplicações devem ser observados pelo respon-
sável de atividades de transmissão, de comutação ou de roteamento,
no âmbito de sua respectiva rede, e têm como objetivo manter sua
estabilidade, segurança, integridade e funcionalidade.

§ 1o Os requisitos técnicos indispensáveis apontados no ca-
put são aqueles decorrentes de:

I - tratamento de questões de segurança de redes, tais como
restrição ao envio de mensagens em massa (spam) e controle de
ataques de negação de serviço; e

II - tratamento de situações excepcionais de congestiona-
mento de redes, tais como rotas alternativas em casos de interrupções
da rota principal e em situações de emergência.

§ 2o A Agência Nacional de Telecomunicações - Anatel
atuará na fiscalização e na apuração de infrações quanto aos re-
quisitos técnicos elencados neste artigo, consideradas as diretrizes
estabelecidas pelo Comitê Gestor da Internet - CGIbr.

Art. 6o Para a adequada prestação de serviços e aplicações na
internet, é permitido o gerenciamento de redes com o objetivo de
preservar sua estabilidade, segurança e funcionalidade, utilizando-se
apenas de medidas técnicas compatíveis com os padrões interna-
cionais, desenvolvidos para o bom funcionamento da internet, e ob-
servados os parâmetros regulatórios expedidos pela Anatel e con-
sideradas as diretrizes estabelecidas pelo CGIbr.
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